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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDERSON MAURICIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão cautelar do agravante pela suposta prática do delito de furto.
2. O Tribunal de origem denegou a ordem, justificando a prisão preventiva com base no 
fundado receio de reiteração delitiva, considerando a multirreincidência do agravante em 
crimes como homicídio, tráfico de drogas e direção perigosa.
3. O agravante alega ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva e 
defende a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, além do princípio da 
insignificância.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, em razão de sua reincidência e 
risco de reiteração delitiva.
5. Outra questão é a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão e 
a análise do princípio da insignificância no caso concreto.

III. Razões de decidir
6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando que a 
multirreincidência do agravante justifica a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a reincidência e a contumácia 
delitiva são suficientes para justificar a prisão preventiva.
8. Não foram apresentados novos argumentos no agravo regimental capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado.
9. A análise do princípio da insignificância não foi conhecida pelo tribunal de origem 
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circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça sob pena 

de se configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A multireincidência e a contumácia delitiva justificam a prisão 

preventiva para garantia da ordem pública. 2. A análise do princípio da insignificância 

não foi conhecida pelo tribunal de origem circunstância que impede qualquer 

manifestação desta Corte Superior de Justiça sob pena de se configurar a prestação 

jurisdicional em indevida supressão de instância."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 08.10.2019; STJ, AgRg no HC 797.708/SC, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 24.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão cautelar do agravante pela suposta prática do delito de furto.

2. O Tribunal de origem denegou a ordem, justificando a prisão preventiva com base no 
fundado receio de reiteração delitiva, considerando a multirreincidência do agravante em 
crimes como homicídio, tráfico de drogas e direção perigosa.

3. O agravante alega ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva e 
defende a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, além do princípio da 
insignificância.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, em razão de sua reincidência e 
risco de reiteração delitiva.

5. Outra questão é a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão e 
a análise do princípio da insignificância no caso concreto.

III. Razões de decidir
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6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando que a 
multirreincidência do agravante justifica a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública.

7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a reincidência e a contumácia 
delitiva são suficientes para justificar a prisão preventiva.

8. Não foram apresentados novos argumentos no agravo regimental capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado.

9. A análise do princípio da insignificância não foi conhecida pelo tribunal de origem 
circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça sob pena 
de se configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A multireincidência e a contumácia delitiva justificam a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública. 2. A análise do princípio da insignificância 
não foi conhecida pelo tribunal de origem circunstância que impede qualquer 
manifestação desta Corte Superior de Justiça sob pena de se configurar a prestação 
jurisdicional em indevida supressão de instância."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 08.10.2019; STJ, AgRg no HC 797.708/SC, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 24.03.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.65-67, a qual 
deneguei o habeas corpus interposto por ANDERSON MAURICIO DOS SANTOS.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão cautelar decretada, pela 
suposta prática do delito de furto.Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante a 
Corte local. A ordem foi conhecida em parte e, na parte conhecida, foi denegada pelo 
Tribunal de origem, entendendo que a prisão se encontrava justificada, diante do fundado 
receio de reiteração delitiva, conforme acórdão de fls. 20-31.
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Nas razões do recurso, o agravante alega a ausência de fundamentação idônea 
para a segregação cautelar, ponderando a possibilidade da aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão. Defende a aplicação do princípio da insignificância.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 
não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 
externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

No caso, consta do decreto prisional que o agravante "é multireincidente, 
possuindo condenações definitivas por homicídio (autos NU 0000000-00.0020.0.60.5000 
/ 0000043-69.2003.8.16.0014), tráfico de drogas (autos 0007281-90.2013.8.16.0014) e 
direção perigosa (autos 0036975-41.2012.8.16.0014), penas em execução no PEP/SEEU 
0048016-73.2010.8.16.0014. Além do que, o agravante já responde a outra acusação de 
furto (de semelhantes circunstâncias), por cujo fato foi preso em flagrante no dia 
07.07.2022 e colocado em liberdade em 20.06.2023 (autos nº 0038419-
60.2022.8.16.0014), voltando a, em tese, praticar novo furto" (fl. 56), circunstância apta a 
justificar a segregação cautelar. 

 
Ressalte-se que:

 
“O decreto preventivo está suficientemente motivado na 

garantia da ordem pública, haja vista a reiterada conduta delitiva 
do agente, eis que o recorrente é reincidente além de ter outro processo 
em curso em seu desfavor. Assim, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse 
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comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem 
pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 
14/10/2019)” (AgRg no RHC n. 177.007/SC, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/6/2023).

 
 

 Conforme pacífica jurisprudência desta Corte:

 

"a preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (AgRg no HC n. 
797.708/SC, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 
24/3/2023).

 

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a reincidência justifica a 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública, —AgRg no HC n. 777.490/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
10/3/2023; AgRg no RHC n. 175.527/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 788.374/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 16/3/2023 e AgRg no HC n. 782.495/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 19/12/2022—.

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. 

No que tage a aplicação do princípio da insignificância, o tribunal não 

conheceu do pedido sob o argumento de "descabimento da análise acerca da aplicação do 

princípio da insignificância nesta estreita via do Habeas Corpus , precipuamente porque o 

afastamento da tipicidade incide no mérito da ação penal" - fl. 22, circunstância que 

impede qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico, sob pena de 

se configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância. Sobre o tema, 

os seguintes precedentes: AgRg no HC n. 865.449/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 26/6/2024; AgRg no HC n. 

918.681/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/6/2024; 

AgRg no HC n. 901.024/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
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3/6/2024 e AgRg no HC n. 877.777/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 18/4/2024.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.719 / PR
Número Registro: 2024/0306325-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027853220248160014 00179883420248160014 00425635120248160000 179883420248160014 
27853220248160014 425635120248160000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : ANDERSON MAURICIO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON MAURICIO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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